
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2228805 - PR (2025/0193754-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JULIO CESAR BARBOSA DE AQUINO 
ADVOGADOS : ROGERIO TEOPILO DA CRUZ - MT021521O

JOLURDIMAR JOSÉ DOS SANTOS - MT026770O
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022, II, DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  PREQUESTIONAMENTO  IMPLÍCITO
CARACTERIZADO. VÍCIO NA MOTIVAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA
DE COMBATE A FUNDAMENTO AUTÔNOMO DO ACÓRDÃO. SÚMULA N. 283/STF.
PROMOÇÃO.  MILITAR.  ASCENSÃO  AO  OFICIALATO.  CRITÉRIOS  POR
MERECIMENTO.  POSSIBILIDADE.  ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Prequestionados, implicitamente, a tese recursal e os dispositivos tidos por violados,
afasta-se a alegada ofensa ao art. 1.022, II, do Código de Processo Civil.
II - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido justifica
a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal.
III - O acórdão recorrido adotou entendimento fixado nesta Corte segundo o qual não há
ilegalidade  nos  requisitos  subjetivos  e  objetivos  estabelecidos  pelo  Decreto  n.
90.116/84, ao  definir  unicamente  o  critério  de  merecimento  nas  promoções  para  o
ingresso no Quadro Auxiliar de Oficiais do Exército, visto que inexiste vedação legal
nesse sentido (2ª T., EDcl no AgInt no REsp n.  2.177.042/RJ, Rel. Min. Teodoro Silva
Santos, DJEN de 8.9.2025).
IV  -  Não  apresentação  de  argumentos  suficientes  para  desconstituir  a  decisão
recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 01 de junho de 2026.
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REGINA HELENA COSTA
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2228805 - PR(2025/0193754-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JULIO CESAR BARBOSA DE AQUINO
ADVOGADOS : ROGERIO TEOPILO DA CRUZ - MT021521O
  JOLURDIMAR JOSÉ DOS SANTOS - MT026770O
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022, II, DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL. NÃO OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO
CARACTERIZADO. VÍCIO NA MOTIVAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO.
AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTO AUTÔNOMO DO ACÓRDÃO.

. PROMOÇÃO. MILITAR. ASCENSÃO AO OFICIALATO.SÚMULA N. 283/STF
CRITÉRIOS POR MERECIMENTO. POSSIBILIDADE. ARGUMENTOS
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE
MULTA.  § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. ART. 1.021,
DESCABIMENTO.
I - Prequestionados, implicitamente, a tese recursal e os dispositivos tidos por violados,
afasta-se a alegada ofensa ao  II, do Código de Processo Civil. art. 1.022,
II - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido
justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal.
III - O acórdão recorrido adotou entendimento fixado nesta Corte segundo o qual não
há ilegalidade nos requisitos subjetivos e objetivos estabelecidos pelo Decreto n. 

 ao definir unicamente o critério de merecimento nas promoções para o90.116/84,
ingresso no Quadro Auxiliar de Oficiais do Exército, visto que inexiste vedação legal
nesse sentido (2ª T., EDcl no AgInt no , Rel. Min. Teodoro Silva REsp n. 2.177.042/RJ
Santos, DJEN de 8.9.2025).
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão
recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do Código de art. 1.021,
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em

parte do Recurso Especial e negou-lhe provimento, fundamentada na ausência
de violação ao art. 1.022 do , no entendimento desta Corte Superior acerca CPC/2015
dos critérios de merecimento na promoção militar e no óbice da . Súmula 283/STF

Documento eletrônico VDA56411523 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 04/05/2026 14:39:02
Código de Controle do Documento: c54f86dd-b6a3-456f-a8b9-8a1feca67ef0



Sustenta o Agravante, em síntese, que "a omissão está explicita e
escancarada, tanto nos parágrafos acima em foi demonstrado que o precedente
consolidada do STJ diverge do acórdão a quo, sendo que o TRF4 de propósito não
quis segui-lo e isso atraiu o 1.022, II  489, § 1º, VI ambos do CPC" (fl. 1.287e).c/c

Argumenta, ainda,  que "[...] a súmula 283 do STF não pode ser aplicável ao
caso concreto, uma vez que foi impugnado todos os fundamentos do acórdão a quo"
(fl. 1.298e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado.

Transcorreu, o prazo para impugnação (certidão de fl. 1.308e). in albis, 
É o relatório. 

VOTO

 
Não assiste razão ao Agravante.
 
I. Da violação ao  do Código de Processo Civil. art. 1.022
Para a configuração do prequestionamento não basta que a parte indique os

dispositivos tidos por violados e fundamente a insurgência, sendo indispensável que o
tribunal  se manifeste expressamente sobre a tese defendida no recurso especial. a quo

Por outro lado, caracteriza-se o denominado prequestionamento implícito
quando houver manifestação expressa da Corte tanto da tese apresentada no a qua, 
recurso especial quanto e acerca do conteúdo normativo dos dispositivos legais nos
quais se fundou o provimento jurisdicional, a despeito de não terem sido indicados
explicitamente os dispositivos legais.

Assim, prequestionados, implicitamente, a tese recursal e os dispositivos
tidos por violados, afasto a alegada ofensa ao art. 1.022, II, do Código de Processo
Civil.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO AO  DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 1.022
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. DISCUSSÃO DA TESE PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. OCORRÊNCIA. PRECATÓRIO. AUSÊNCIA DE
PRECLUSÃO. PROVIMENTO NEGADO.
1. Inexiste a alegada violação ao  do Código de Processo Civil art. 1.022
(CPC) porque a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão
deduzida, é o que se depreende da análise do acórdão recorrido. O
Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não
padecendo o julgado de erro material, omissão, contradição ou
obscuridade. Julgamento diverso do pretendido não implica ofensa ao
dispositivo de lei invocado.
2. Configura-se o prequestionamento implícito quando, mesmo sem
mencionar expressamente o artigo violado, o Tribunal de origem aprecia de
forma clara a tese jurídica apresentada no recurso especial, manifestando-
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se sobre o conteúdo normativo dos dispositivos legais que fundamentam a
decisão recorrida.
(...)
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , Rel. Ministro Paulo Sérgio Domingues, REsp n. 1.893.750/PR
Primeira Turma, j. 17.3.2025, DJEN 20.3.2025).
 
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA.
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO . IRPJ E CSLL. CPC/2015
DEPÓSITOS COMPULSÓRIOS JUNTO AO BANCO CENTRAL DO
BRASIL (BACEN). REMUNERAÇÃO PELA TAXA SELIC. NATUREZA
JURÍDICA. ACRÉSCIMO PATRIMONIAL. INCIDÊNCIA DOS TRIBUTOS.
DISTINÇÃO COM A REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO

 E ). APLICAÇÃO DA RATIO DECIDENDI(TEMA 962/STF  TEMA 505/STJ
DOS DEPÓSITOS JUDICIAIS ). RECURSO ESPECIAL(TEMA 504/STJ
CONHECIDO E DESPROVIDO.
(...)
2. O prequestionamento, como requisito de admissibilidade do Recurso
Especial, pode ocorrer de forma implícita, sendo desnecessária a menção
expressa, pelo acórdão recorrido, dos dispositivos legais tidos por violados,
bastando que a matéria federal controversa tenha sido efetivamente
debatida e decidida na instância de origem.
3. Não há falar em violação aos artigos 489, § 1º, incisos IV e VI, e 1.022,
parágrafo único, inciso II, do Código de Processo Civil de 2015, quando o
órgão julgador, embora de forma sucinta ou contrária à tese da parte,
manifesta-se sobre as questões relevantes para o deslinde da controvérsia,
expondo os fundamentos que embasaram sua decisão. A mera
discordância da parte com o resultado do julgamento ou a não adoção da
tese defendida não configura omissão, contradição ou obscuridade aptas a
ensejar a nulidade do acórdão. No caso, o Tribunal de origem enfrentou a
questão central ao aplicar, por analogia, o entendimento firmado no Tema
Repetitivo n.º  referente aos depósitos judiciais, à hipótese dos504/STJ,
depósitos compulsórios, rejeitando fundamentadamente os embargos de
declaração opostos.
(...)
10. Recurso Especial conhecido e desprovido.

, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura,(REsp n. 2.167.201/SP
Segunda Turma, j. 20.5.2025, DJEN 28.5.2025).
 

II. Do mérito
De fato, o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte,

segundo o qual "não há ilegalidade nos requisitos subjetivos e objetivos estabelecidos
pelo Decreto n.  ao definir unicamente o critério de merecimento nas90.116/84,
promoções para o ingresso no Quadro Auxiliar de Oficiais do Exército, visto que
inexiste vedação legal nesse sentido" (EDcl no AgInt no , relator REsp n. 2.177.042/RJ
Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em  DJEN de 2/9/2025,
8/9/2025)

Nesse sentido:
 

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO E
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OBSCURIDADE. OCORRÊNCIA. MILITAR. PROMOÇÃO. ASCENSÃO
AO OFICIALATO. CRITÉRIO DE MERECIMENTO. POSSIBILIDADE.
ACLARATÓRIOS ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Nos termos do comando normativo insculpido no  do Código de art. 1.022
Processo Civil, o recurso integrativo tem como escopo corrigir omissões,
obscuridades, contradições ou erros materiais eventualmente existentes no
provimento judicial.
2. Em relação ao mérito da demanda, o recurso deve ser acolhido, pois
padece de omissão e obscuridade, merecendo reforma o acórdão
embargado.
3. Conforme regulamentação do Exército, a ascensão ao posto de Segundo-
Tenente do Quadro Auxiliar de Oficiais (QAO) ocorre, exclusivamente, pelo
critério de merecimento, conforme previsto no º do Regulamento de art. 2
Ingresso e Promoção no Quadro Auxiliar de Oficiais (RIPQAO), e, para a
patente superior, por antiguidade.
4. Assim, não há ilegalidade nos requisitos subjetivos e objetivos
estabelecidos pelo Decreto n.  ao definir unicamente o critério de90.116/84,
merecimento nas promoções para o ingresso no Quadro Auxiliar de Oficiais
do Exército, visto que inexiste vedação legal nesse sentido.
5. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes, para negar
provimento ao recurso especial
(EDcl no AgInt no , relator Ministro Teodoro Silva REsp n. 2.177.042/RJ
Santos, Segunda Turma, julgado em  DJEN de ) 2/9/2025,  8/9/2025.
 

III. Da violação ao art. 50, I, e § 3º, da . Lei n. 9.784/1999
O tribunal de origem concluiu que a própria legislação -  incisos I a III, art. 10,

Decreto n.  -  estabelece a motivação de direito, incumbindo à Comissão de90.116/84
Promoção a motivação de fato. Consignou que, no caso, todos os concorrentes
estavam sujeitos aos mesmos critérios legais, e a pontuação obtida pelo autor foi
divulgada, afastando, desse modo, a alegação de nulidade do ato administrativo por
ausência de motivação idônea e transparência na atribuição de pontuação ao
recorrente, consoante os seguintes excertos do acórdão recorrido (fls. ):1.014/1.015e

 

No que tange à falta de motivação que implicaria em nulidade do ato
administrativo de pontuação e, consequentemente, da terceira fase de
avaliação da promoção por merecimento, ressalta-se que a própria
legislação estabelece a motivação de direito (art. 10, incisos I a III, Decreto
nº ), sendo atribuição da CP-QAO a motivação de fato, ou seja, a90.116/84
atribuição de pontos aos candidatos à promoção.
No caso em exame, conforme se verifica dos autos, todos os concorrentes
estavam sujeitos aos mesmos critérios, e foi divulgada a pontuação obtida
pelo apelante.
Importa ressaltar que não há falar em inconstituticionalidade ou ilegalidade
dos atos normativos referentes ao ingresso e a promoção ao Quadro
Auxiliar de Oficiais (QAO), pois o processo foi descrito e determinado pelo
próprio Exército, em norma administrativa elaborada e detalhada.
 

Nas razões do Recurso Especial, tal fundamentação não foi refutada,
implicando a inadmissibilidade do recurso, uma vez que a falta de impugnação a
fundamento suficiente à manutenção do acórdão recorrido atrai a aplicação, por
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analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal (“É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento
suficiente e o recurso não abrange todos eles”).

No mesmo sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FUNDAMENTO DA
CORTE DE ORIGEM NÃO ATACADO NAS RAZÕES DO RECURSO
ESPECIAL. . PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 SÚMULA 283/STF
E 356 DO STF. INCIDÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
ANÁLISE PREJUDICADA. PROVIMENTO NEGADO.
1. Não se conhece de recurso especial que não rebate fundamento
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão proferido, incidindo na
espécie, por analogia, o óbice da Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal
(STF).
[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , Relator Ministro PAULO SÉRGIO AREsp n. 1.946.896/SP
DOMINGUES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26.08.2024, DJe de
02.09.2024 – destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL DE QUE
NÃO SE CONHECEU. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO SUFICIENTE À
MANUTENÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 283 DO STF. NECESSIDADE
DE REEXAME DE PROVA. . AGRAVO INTERNO NÃO SÚMULA 7/STJ
PROVIDO.
[...]
5. O parquet estadual se atém à questão da competência, sem refutar os
dois argumentos que têm o condão de, por si sós, manter o teor decidido,
porque afastam a materialidade (conforme assevera a Corte Estadual, a
conduta imputada ao réu não apresenta indício de favorecimento da
empresa) e o elemento anímico (nos termos decididos pelo Tribunal de
origem, o autor da Ação não descreve conduta que potencialmente indicaria
a presença de dolo dos acusados). Sendo assim, inafastável o Enunciado
283 da Súmula do STF (AgInt no , Rel. Min. Benedito REsp n. 2.005.884/MG
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em  DJe de . 9/11/2022,  14/11/2022)
[...]
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no , Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, AREsp n. 2.094.865/RS
SEGUNDA TURMA, julgado em 19.08.2024, DJe de 22.08.2024 – destaque
meu).
 
 
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do  § 4º, do Código de Processo Civil art. 1.021,

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do
recurso. Nessa linha: Corte Especial, AgInt nos , Rel. Ministro EAREsp n. 1.043.437/SP
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Jorge Mussi, j. 13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos , Rel. Ministra EREsp n. 1.311.383/RS
Assusete Magalhães, j. 14.09.2016.

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não configurada a
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, ao recurso. NEGO PROVIMENTO 
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.228.805 / PR

Número Registro: 2025/0193754-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50104325720184047002 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JULIO CESAR BARBOSA DE AQUINO 
ADVOGADOS : ROGERIO TEOPILO DA CRUZ - MT021521O

JOLURDIMAR JOSÉ DOS SANTOS - MT026770O
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- MILITAR - REGIME - PROMOÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JULIO CESAR BARBOSA DE AQUINO 
ADVOGADOS : ROGERIO TEOPILO DA CRUZ - MT021521O

JOLURDIMAR JOSÉ DOS SANTOS - MT026770O
AGRAVADO : UNIÃO 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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